
93

APRENDER É UM ASSUNTO PESSOAL: 
DA EDUCAÇÃO HIPERATIVA  

À EDUCAÇÃO CONTEMPLATIVA

Introdução

Este texto resulta de uma revisão de literatura sobre a escola e a 
educação nas sociedades pós-modernas. Para além das referências 
teóricas, da investigação citada, resulta também da experiência pes-
soal das autoras, no território da psicologia da área da Educação e do 
Desenvolvimento, da investigação e do acompanhamento às famílias 
e crianças em projetos educativos nos quais a criança ocupa o lugar 
central no seu processo de aprendizagem e desenvolvimento, nas suas 
múltiplas dimensões (i.e., académico, cognitivo, social, pessoal, etc.).

Em síntese, e partindo tema da diversidade e da pluralidade da so-
ciedade atual, explora a forma como o tempo, a falta de tempo, a mas-
sificação, a hiperatividade da sociedade, no geral, impede que a edu-
cação e a aprendizagem possam de facto ocorrer, de forma plena, com 
significado, considerando ao mesmo tempo a diversidade de um grupo 
e a singularidade de cada um que o constitui. Contrapõe a esta ideia 
de educação hiperativa, acelerada e obcecada por metas, classificações, 
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conquistas diversas em diversos conteúdos, a ideia da educação con-
templativa. Esta, por oposição, caracterizada pelo tempo lento, orgânico, 
com significado e onde a verdadeira aprendizagem e desenvolvimento 
poderão surgir de modo consistente. Saberemos romper este ciclo? Ou 
manter-nos-emos em eterno retorno?

A Sociedade Pural e Diversa

Identidade e/ou singularidade? Dos não-lugares aos lugares.

Para além da pluralidade de diversidades (étnica, cultural, linguís-
tica, etc.) que se constitui, em si, como elemento distinto na caracteri-
zação do contexto educativo, não é possível que se pense e descreva 
o referido contexto, hoje, e se avalie o impacto desta caracterização na
conceção e prática(s) educativas, sem considerar que o desafio não é
inerentemente da escola, mas de toda a sociedade, de toda a educação. 

E, nesta sociedade, na qual a escola se assemelha, talvez como nun-
ca, a um grande espelho do que lá fora acontece, o maior desafio, pro-
pomos, é o de considerar, simultaneamente, o tecido do grupo, a identi-
dade e a coesão do grupo, sem diluir a singularidade de cada elemento. 
Ou seja, o grande desafio, que é muitas vezes, na prática, um obstáculo 
quando se trata das relações e dos processos de ensino-aprendizagem 
- a sala de aula, a escola - é o de conferir significado às experiências de
vida e de educação que têm lugar maior (ou tinham) noutros contextos
de desenvolvimento, nomeadamente, a família e que agora estão cen-
tradas na escola.

O documento do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obriga-
tória (Despacho nº 6478/2017, 26 de Julho) é disso exemplo. Ou seja, 
se por um lado define e celebra a finalidade maior da escola como um 
organismo que deve, explicitamente, contribuir para o desenvolvimen-
to da pessoa nas suas múltiplas dimensões, por outro, não é claro como 
é que na prática os professores devem (podem?) articular esta missão 
(mais uma) com as exigências, burocráticas, programáticas e classifi-
cativas que constituem o centro gravítico não apenas dos professores, 
mas dos alunos-pessoas. O desafio de conciliar a ação educativa para o 
coletivo, ao mesmo tempo que atende à singularidade. 

Este desafio tem também expressão em muitas famílias, nomea-
damente a valorização do desenvolvimento e sucesso da criança nas 
dimensões académicas e/ou cognitivas, a partir do momento em que 
a criança chega à idade escolar (por vezes, antes até). A criança, total, 
passa a ser a criança-aluna(o) o que se reflete por vezes em grandes 
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mudanças na organização do seu tempo, dos seus recursos, do seu di-
reito fundamental, enquanto criança, ao brincar e ao movimento livre e 
determinado pela própria.

Assim, é como se existisse ao invés da abertura desejada, a plurali-
dade da diversidade, um efeito ou resultado de constrição. Em vez dos 
múltiplos lugares se constituírem como liberdade, como possibilidades 
para escolher e construir ou co-construir o seu projeto educativo, o 
seu desenvolvimento humano, o da criança, em articulação permanen-
te com os outros, sobressai hoje um aperto. Um excesso. Uma pressa. 
Um não saber o que fazer com tantos diversos, tantos plurais, tantos 
critérios, tantos essenciais. 

Byung-Chul Han (2014), numa reflexão sobre o conhecimento, de 
forma mais abrangente, identifica como consequência desta perceção 
de que tudo é possível, amplo e diverso, a desvalorização dos lugares. 
No contexto da escola e da aprendizagem académica, em particular, 
assistimos a uma progressiva perda de valor, do lugar da escola, do 
lugar do professor, e também do lugar daquele que aprende, num pro-
cesso paradigmaticamente de crescente passividade. Como se a apren-
dizagem, antes lugar de culto, e no qual a escola poderia imaginar-se 
templo e o aluno, peregrino (sem a conotação religiosa, mas sim do 
investimento pessoal, de significado), se tivesse metamorfoseado para 
um lugar de exposição ou exibição do conhecimento (os manuais, os 
programas, as metas, todos os descritivos teóricos, burocráticos, legais). 
Uma espécie de museu, desprovido de relação, de relações. Relações 
entre as pessoas; relações entre as pessoas e o conhecimento, a des-
coberta. 

Na ausência de significado - aquele que aprende (incluindo o profes-
sor), não é autor do seu projeto, do seu processo. Transformou-se num 
turista. Nesta transformação, o turismo, por oposição à peregrinação, é 
gerador de não-lugares, um conceito introduzido por Augé (2009), para 
referir lugares (transitórios) nos quais a pessoa permanece anónima 
e onde a ausência ou falta de significado não permitem a construção 
de lugares. Heidegger (2008), através do conceito de Dasein (ser-aí ou  
being-there, na língua inglesa) propõe que a existência humana se defi-
ne pela relação dinâmica entre, por um lado, a incorporação ou integra-
ção da pessoa num contexto com significado que permanece em back-
ground e, por outro, a descontextualização dessa integração quando o 
significado deixa de existir, ou nunca existiu. A impossibilidade para a 
relação dinâmica, autêntica, suspende o significado, o destino (projeto 
de vida) e o tempo de vida individual, a favor de uma imersão (fuga) no 
mundo do idêntico e anónimo.    

Na cena educativa, esta perda de significado, entre outras razões, 
pode resultar do volume e velocidade com que atividades, tarefas, con-
teúdos que são propostos (ou impostos?) como metas, como elemen-
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tares. Contudo, como não lhes é inerente a história, a memória e a 
identidade (de cada ser humano ali presente), diluídas no movimento 
do grupo, na exigência de a todos incluir e integrar numa monotonia e 
monofonia de eventos e trabalhos, trata-se de uma espécie de profana-
ção da importância verdadeira de aprender, de conhecer, de melhorar, 
de evoluir, na abrangência maior de humano e co-habitante de um 
mesmo lugar que a todos (supostamente) pertence. 

Na cena educativa, apressada, sufocada por objetivos e papéis, desr-
ritualizou-se e dessacralizou-se quase em absoluto, por um lado, o va-
lor da pessoa que aprende (quem é, o que a motiva, o que a apaixona, 
o que a preocupa) e, por outro, o valor do conhecimento. Ou seja, pro-
gressivamente, e à medida que a organização escolar se transforma 
numa grande estrutura, fazendo convergir num mesmo espaço todas as 
crianças de uma determinada região, e que o acesso ao conhecimen-
to deixou de estar contido num conjunto de instituições, entre elas a 
escola como lugar de destaque, perdeu-se tanto o valor da escola (o 
seu lugar sagrado), porque já não é a escola dali, como elemento da 
comunidade, onde as relações poderiam ser muitas vezes quase fami-
liares, e cada um poderia ainda ser reconhecido na sua singularidade, 
como o valor do conhecimento, a celebração (rituais) do acesso a esse 
conhecimento. A celebração alegre da descoberta e da aprendizagem. 
Pela descoberta e pela aprendizagem em si mesmas.  

Portanto o problema, que é ao mesmo tempo o desafio, talvez não 
seja o da multiplicidade, o da diversidade - línguas, linguagens, tradi-
ções, crenças, valores, etc., mas o do desvalor, primeiro, dessa singulari-
dade, da pessoa na sua matriz, na sua história (que se perdeu, perdendo 
a sua alteridade e a do outro) e, segundo, o da relação com o conhe-
cimento. Este último, talvez consequência da primeira perda. Ou seja, 
se a história pessoal não é para ser contada, celebrada, considerada no 
projeto educativo de cada um, o que importam outras histórias? 

O Tempo

Da hiperatividade à contemplação

Não é expectável hoje, neste desfile apressado, que alguém se de-
more mais do que o funcionalmente necessário em qualquer conteúdo. 
Não se espera, nem se deseja ou permite, que aquele que aprende se 
alongue nas suas questões (ou sequer que as tenha). E quando se sobe 
a pirâmide, sempre na mesma direção e sem improvisos ou quedas, em 
confronto com a realidade, verificamos que a progressão foi muitas 
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vezes pouco além do básico, do mínimo, do medíocre. Tal ocorre devido 
à velocidade a que se espera que a aprendizagem ocorra. Ignorando e 
saltando apressadamente sobre o que já há muito sabemos que apren-
dizagem requer para que seja aprendizagem. Tempo. Para experimentar, 
pensar, assimilar, acomodar. A acumulação do exercício como se se tra-
tasse de aprendizagens motoras (e até essas requerem todas as etapas 
antes referidas), mais não é que uma simulação, uma aparência. A crian-
ça-aluno ocupada com múltiplas tarefas e conteúdos de aprendizagem, 
de enriquecimento, de progressão, de aperfeiçoamento, não dispõe do 
tempo para beber, para aprender, verdadeiramente. 

Não há também a expectativa de que a singularidade se manifeste 
muito para além da identidade de grupo (ou de subgrupo), já que a 
tendência é, e sempre foi, a de que as pessoas se agrupem em função 
de semelhanças, proximidade por identificação e, por esse motivo, pou-
co alterem ou incluam de diferente e inovador nas suas interações e 
relações, fenómeno que se observa logo no pré-escolar (Daniel et al., 
2015). Ou seja, não obstante o território da escola, e da vida em geral, 
estar hoje povoado pela multiplicidade humana, e tal como antes se 
verificava considerando as diferenças dentro da mesma cultura (e.g., 
os da cidade versus os da aldeia; os mais ricos versus os mais pobres; 
os filhos dos médicos, engenheiros e advogados versus os filhos dos 
outros, etc.) na prática, são mais as situações em que as pessoas se or-
ganizam em grupos idênticos, dos que as de verdadeira comunicação e 
integração. Tal não significa que não seja desejável e que a escola não 
possa ter essa missão, também. Significa que para que tal aconteça é 
preciso, no entanto, que exista o tempo. Para estar. Para observar. Para 
contemplar. 

Também consequência desta condição de não-lugar (Augé, 2009) em 
que a educação e as escolas em particular se transformaram, mas que, 
novamente, não são em si produtos da escola, mas antes manifesta-
ções de um estado geral, têm vindo a evoluir determinados padrões 
de problemas de saúde mental, entre eles, a hiperatividade (Polanczyk 
et al., 2007; CDC - Centers for Disease Control and Prevention, 2018). 
Um estado de agitação permanente, que mais do que inerente à crian-
ça, poderá ser do próprio do contexto. Dele consequência? (ver Smith, 
2017, sobre a emergência da hiperatividade e défice de atenção em 
diferentes localizações geográficas). A medicalização da criança não 
a transforma intrinsecamente, apenas oculta o seu movimento, a ne-
cessidade do movimento. O contexto também não se transforma, e por 
isso inibe a possibilidade de transformação dos seus habitantes, neste 
caso, da criança. 

Trata-se, portanto, de uma narrativa que se assemelha a um loop. E 
embora o algoritmo seja eventualmente simples na sua equação ini-
cial, são tantas dimensões por onde se expande, tantas as dificuldades 
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que resultariam da mudança de foco do contexto para a criança, que 
qualquer movimento o pode ser apenas à superfície. Impessoal. Sem 
prejuízos maiores. Sem fraturas. Como se fosse sempre possível corri-
gir ou adaptar (o contexto) e não fosse às vezes inevitável e desejável 
destruir e criar de novo, completamente. Clarificando, o contexto da es-
cola continua a ser um contexto essencialmente passivo, quieto, onde 
a liberdade para o movimento tem vindo progressivamente a diminuir; 
por outro lado, a criança, naturalmente ativa, precisa de mover o corpo, 
é no movimento que encontra a atenção, a motivação, a possibilidade 
para ter interesse, para aprender (Smith et al., 2011). O comportamento 
de loop, no qual permanecemos sem disso estarmos ativamente cons-
cientes assemelha-se de certa forma ao conceito de eterno retorno re-
cuperado por Nietzsche (2016), ou talvez melhor ao pensamento de 
Camus, no Mito de Sísifo (2020), onde o autor explora a natureza re-
corrente da existência, a repetição dos mesmos processos, dos mesmos 
erros. No contexto da escola, da educação, da sociedade, são múltiplos 
os eternos retornos não obstante as mudanças à superfície, ou seja, nas 
condições físicas ou qualidade das estruturas, nos equipamentos, nos 
materiais. Porém, o processo da comunicação, do ensino, mantém-se 
num registo muito próximo do que se encontra na origem da conceção 
de escolaridade obrigatória, no final do Séc. XVIII e início do Séc. XIX 
(Melton, 2003).      

Por oposição a este funcionamento em loop, cego, Nietzsche, no Cre-
púsculo dos Ídolos (1970), salienta a importância de uma Pedagogia 
da Visão, atribuindo ao professor, a que acrescentamos educador, inte-
grando todos os elementos significativos na vida de uma criança que 
adquirem pelo seu significado o papel de modelos adquirindo assim 
um poder especial para ensinar a criança, três responsabilidades es-
senciais, sendo a primeira de interesse para esta reflexão. Trata-se de 
responsabilidade para ensinar a ver. Este ato de ver, consiste essen-
cialmente num treino da atenção, que habitua o olho à serenidade, à 
paciência, ao gradual, para uma contemplação profunda, uma visão e 
uma existência lenta e demorada. 

É através desta aprendizagem que pode desenvolver-se, depois, a 
possibilidade para uma vita contemplativa (Arendt, 1998). Na termino-
logia atual da psicologia e da educação, tais habilidades serão talvez 
o equivalente, em parte, à auto-regulação e inibição do impulso (Bernier 
et al., 2010).  Embora vá muito para além disso. Ainda assim, em termos 
comportamentais, significa que a pessoa é capaz de não reagir imedia-
tamente a um impulso, a um estímulo (seja ele externo ou interno), uti-
lizando estratégias que ou inibem ou regulam esse impulso. A pessoa 
em hiperatividade, ao contrário, não é capaz de desenvolver uma ação 
livre, voluntária. Não é capaz de observar e decidir, o que resulta numa 
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forma passiva de ação (Bronson, 2000).
A importância desta questão para este texto traduz-se, por um lado, 

no facto de ser cada vez mais frequente a prevalência de crianças diag-
nosticadas com hiperatividade (CDC, 2018), por outro, no facto desta 
situação transcender, como antes referido, o contexto da escola, sendo 
uma espécie de traço identitário da sociedade pós-moderna (Witta & 
Parish, 2008). Mais uma vez, não se trata de um problema da escola 
em si, mas de um problema do contexto que reúne em si demasiadas 
propostas e missões. 

Escolarização e Educação, Dois em Um? 

A redução de outros lugares de educação, não escolarizados, fora da 
escola

Num mundo que se caracteriza pela participação no trabalho em 
doses diárias que ocupam quase todo o tempo vigil (acontecendo o 
mesmo relativamente a tempo da criança na escola), a importância 
de outros lugares onde a criança pode aprender ganha menos expres-
são. Embora existam e existam programas educativos, a forma como 
se articulam com a escola e também a forma como muitos operam é 
semelhante em termos de linguagem. Existem, aparentemente, poucas 
possibilidades para que criança e o jovem aprendam através de outras 
linguagens, sem a orientação, regulação, supervisão, observação e vali-
dação do adulto. Mesmo nas atividades em tempo de férias, prevalece 
um registo essencialmente escolar, segregado pelas diferenças etárias, 
com uma qualquer finalidade de ensinar qualquer coisa e raramente 
com um propósito meramente de descanso, de ócio, de contemplação. 

Considerando também este elemento, o da ausência de tempo e de 
espaço de existência fora da esfera do trabalho (no caso do adulto) e 
da escola (no caso da criança) que é uma espécie de matriz invisível e 
de que pouco se fala, não será tanto a escola que se alargou no seu ter-
ritório. Não será tanto a diversidade e a multiplicidade. Pelo contrário, 
embora em edificação mega, a educação e a escola comprimiram-se, 
fazendo convergir para esse seu espaço fechado e vigiado as várias es-
colas que antes existiam no contexto de outros lugares e momentos de 
educação e de aprendizagem, tais como a casa, a família, a comunidade, 
a rua. As várias singularidades. Se tomarmos este elemento de uma 
forma objetiva, o da ausência de tempo de qualidade em quantidade 
suficiente, prioritário, para acompanhar a criança no seu projeto escolar 
e educativo, então, ao contrário do que Nóvoa (2009) antes propôs, tal-
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vez não tenha sido a escola que(m) transbordou, mas a sociedade que 
o fez. Uma e outra hipótese, sugerimos, não se excluem mutuamente.

Assim, o que transbordou foi talvez o modelo social, económico, po-
lítico, arrastando consigo a estrutura primordial da família e da comu-
nidade, do local. De tal modo que, hoje, cabe a muitas escolas, para 
além da instrução, que continua a desenvolver-se essencialmente nos 
mesmos moldes que a escola de massas (Brown, 1990) e/ou merito-
crática, nutrir também de alimentos e de afetos quando um e outro 
não são possíveis ou em doses satisfatórias, mínimas, essenciais, nas 
famílias. 

O que transbordou, e que coloca o desafio da mudança num outro 
patamar, foi a existência educativa, o desenvolvimento da pessoa nou-
tro lugar e noutro registo que não seja o da escola, ou da pós-escola 
(centros de estudos, atividades de enriquecimento curricular e outras 
atividades estruturadas e organizadas por adultos), que tantas vezes se 
derramam ainda para dentro da casa, os trabalhos para casa (TPC), num 
tempo supostamente privado e de brincadeira da criança, reconhecida-
mente seu por direito. 

A realidade social e cultural, que é plural, diversa, poliglota, contém 
em si também este elemento que não é da escola, intrinsecamente, 
mas que resulta numa escola que se confunde e que se desnorteia. 
Que atua constantemente em múltiplas tarefas. Escola hiperativa. Que 
embora teoricamente saiba que a pessoa deve ser o centro, e é por isso 
que existe já referido Perfil dos Alunos (2017), acumula a função de 
instruir, minimamente, aprendizagens essenciais, e ainda de preservar 
e expandir competências, aprender a aprender, aprender ao longo da 
vida, compreender, aplicar. Naturalmente que estas múltiplas funções 
se atropelam conduzindo a que os professores ou assumam apenas 
algumas tarefas em concreto, ou sucumbam ao excesso, burnout.   

O Sistema à Deriva

É nos lugares mais pequenos, ao largo, em pequenas ilhas que se po-
dem encontrar o Norte 

Numa abordagem sublime, pelo modo como mobiliza estes movi-
mentos, Aviram (2010), refere que situações como a que nos encontra-
mos atualmente, isto é a dificuldade para responder às necessidades e 
características da sociedade, são sintomáticas dum sistema disfuncio-
nal e completamente à deriva face à realidade para o qual foi criado.

Utilizando a metáfora do navio danificado (e antigo, mesmo que de 
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aspeto renovado ou modernizado na sua estrutura/arquitetura) des-
creve como os capitães, oficiais e decisores, não foram ainda capazes 
de reconhecer a nova natureza desta realidade tempestuosa e como 
são incapazes de identificar objetivos claros e consistentes. Neste des-
norte, simulam desesperadamente o salvamento, mas as tentativas de 
navegação são semelhantes a um conjunto de mudanças superficiais 
e reformas intermináveis e repetidas do sistema. Estas mudanças, tor-
naram-se, como sabemos, quase ritualísticas, parte normal da ativida-
de educativa em quase todos os sistemas educativos ocidentais nas 
últimas duas gerações. As reformas são descritas como holísticas, ou 
sistémicas, com a finalidade de melhorar a mudança de paradigma. 
No entanto, uma vez que estas revisões não respondem às verdadeiras 
causas, às razões fundamentais desta crise, não são nem reformas, nem 
sistemáticas. Mais grave ainda, contribuem para a manutenção dos pa-
radigmas obsoletos, inflamando cada vez mais a situação de emergên-
cia do sistema, cada vez com menos esperança, menos possibilidades a 
cada nova tentativa que falha. Cada revisão curricular, reforma, reorga-
nização, perfil do aluno do futuro, etc. 

O autor propõe que esta situação é de natureza objetivamente irre-
versível. Este barco não serve. É um lugar não-lugar (Augé, 2009). Sem 
identidade. Este sistema, não serve. Mantê-lo corresponde a um suicí-
dio, metafórica e literalmente. Há evidência um pouco por toda a parte 
(OECD, 2017). Futuros comprometidos logo na infância. Há cada vez 
mais meninos ao mar que são mais tarde jovens e adultos e famílias, à 
deriva. E há mais ainda os que permanecem num silêncio, num balão, 
que é apenas uma superfície que envolve um nada. No seu interior, 
terminada a viagem, 12 anos (no mínimo), só de ida, a estas pessoas-
-alunos-balão, cujo percurso foi sempre ali na fronteira, sem cair, mas
sem entrar, verdadeiramente, resta muito pouco. Poucas ferramentas,
poucas competências, pouca autoestima, pouco de tudo. Por outro lado, 
é também uma profecia que se cumpre e que assim, através desta mas-
sa humana jovem, mas incapaz, jovem, mas de fracos sonhos e desejos,
mantém tudo na sua devida ordem. Num ter-de-ser. Um navio semia-
fundado no lugar da esperança.

Assim, não se trata de uma preocupação nova, nem de um novo 
desafio, mas de um desafio que aí está, já há algum tempo, mas que 
todos, um pouco mais ou um pouco menos, tememos verdadeiramente 
enfrentar. 

A escolarização, tal como acontece na sua dimensão mainstream, não 
é compatível com este tempo social, cultural, económico, ideológico. 
Individual. Não é compatível com a velocidade das mudanças da re-
volução tecnológica e digital e, por “contágio”, com as mudanças nas 
interações e nas relações entre as pessoas, em particular, as que nas-
ceram já no tempo dessa (desta) revolução. Mesmo sem referências 
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bibliográficas exaustivas, basta-nos um olhar mais ou menos atento, 
uma pedagogia da visão, (Nietzsche, 1970) para que identifiquemos os 
elementos óbvios que denunciam a transformação do(s) contexto(s) de 
interação. 

A maiorias dos lugares de possibilidades para interagir, da família, à 
escola, aos espaços públicos, antes diádicos, do um-para-um, ou do gru-
po em ligações comunicativas mais ou menos diretas, jogam-se agora 
em movimentos de triangulação: o “eu” - o espaço digital e virtual - “o 
outro”, por vezes o “eu” - o espaço digital - o “eu”. Resulta deste novo “par-
ceiro” que tudo se transformou ainda sem sermos exatamente capazes 
de dizer como, em que medida, em que extensão. Os mais “clássicos” 
acenarão para a importância e o lugar insubstituível da pele, do contac-
to físico, da relação física. Os menos, abrirão a porta ao desconhecido, 
novos algoritmos, à inteligência artificial e as suas múltiplas evoluções. 
É essa incerteza que melhor define o paradigma atual. Incluindo o da 
educação. A pluralidade. O pós-modernismo. A globalização. Múltiplas 
línguas. Múltiplas linguagens. Navegámos do bem e do mal, o certo e 
o errado, para o bom e o mau, para o “nestas circunstâncias”, que o são
para cada um, em cada momento. Primam o respeito pela diferença. A
natureza, que somos todos, afinal, homens-animais, afinal. A sustentabi-
lidade transformada em questão de sobrevivência. Não o foi sempre? E
com ela, o que antes poderia ter sido natural, é agora imediato.

Neste cenário dantesco e, simultaneamente, de enormes possibili-
dades, onde e como é que se conceptualiza a escola? Como é que a 
escola, cuja génese em Portugal e em tantos países do mundo, remon-
ta ao modelo industrial, massificado, orientado para a identidade de 
grupo e para a produção de um conjunto de ferramentas e saberes co-
muns, consegue adaptar-se a este desafio? À singularidade e ao global. 
É possível? E desejável? 

O objetivo último deste texto é contribuir para uma reflexão critica, 
sobre essa possibilidade, respondendo antecipadamente que sim, que 
é possível. Mas sem resposta sobre se é definitiva ou definitivo qual-
quer modelo. O que a melhor caracteriza, esta escola pós-moderna, 
numa perspetiva mais macro, tal como tem vindo a acontecer no mun-
do do trabalho, é o facto de já não operar no espaço delimitado pelo 
edifício escolar. O espaço físico. 

A escola, não a do futuro, mas de agora, do presente (a necessária?) 
é a escola que é plural nos lugares que ocupa ou de onde parte. É a 
verdadeira comunidade de aprendizagem. Que ainda assim pode ter 
uma base. Uma casa. Uma espécie de ponto de partida. Mas que não 
se esgota nessa casa. Compreende todos os lugares possíveis, reais e 
existe e desenvolve-se a partir de necessidades, interesses, objetos e 
ferramentas reais. Não é um laboratório. Não é um lugar de preparação. 
Porque preparar para implica a priori saber (aproximadamente) para o 
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que se prepara. E neste momento, trata-se de uma equação complexa, 
que acrescenta este fator de imprevisibilidade aos múltiplos fatores 
humanos que por si só já são complexos e imprevisíveis. O melhor que 
a escola ou a educação que conta, também, com a escola, pode fazer, é 
capacitar para. A educação que é necessária, agora, é a que atende, ver-
dadeiramente, às necessidades de quem se propõe a preparar. Crianças, 
jovens e adultos. Em contexto real.

Em existência paralela às escolas mainstream, coexistem outras es-
colas e modelos educativos que já funcionam numa lógica mais con-
sistente com este novo paradigma. São as escolas que têm uma identi-
dade pedagógica e que são escolhidas intencionalmente pelas famílias 
por causa dessa identidade. Uma intencionalidade que se estende para 
além dos conteúdos e dos programas. Nestas escolas, existe esse pro-
jeto de identidade, de singularidade, de pessoa. Estas escolas, porém, 
no contexto português, não só são uma exceção, em número, como 
ainda só conseguem manter a sua ação durante os primeiros anos de 
escolarização. A partir de um determinado momento, sobretudo o 2º ci-
clo, extinguem-se na sombra gigantesca dos programas, das metas, dos 
currículos, das aprendizagens essenciais. E, sobretudo, das avaliações 
que convertem de uma forma evidente e indiscutível a aprendizagem 
numa corrida a classificações, num processo perverso de memorização 
vazio, aniquilando o prazer pelo conhecimento e o tempo, o tanto tem-
po, tempo contemplativo, que é necessário para que a aprendizagem 
ocorra em condições. Ou que ocorra, de todo.

Estas escolas reclamam para si a denominação de livres e democrá-
ticas, desenhando-se na verdadeira (ou original) aceção de curriculum 
(o percurso de vida, tempus fugit). A mais antiga, e ainda em funcio-
namento, nasceu em Suffolk, Inglaterra, Summerhill. Outras, bastante 
populares no contexto das abordagens alternativas, existem sobretudo 
nos países de língua inglesa, tais como a(s) Sudbury Valley School(s). 

Da Educação Baseada no Medo, para a Educação Baseada 
na Confiança 

A motivação intrínseca e a educação autorregulada (Self-directed edu-
cation)

Nos últimos anos, alguns movimentos têm vindo a chamar a aten-
ção para para o facto de, tal como os adultos, as crianças disporem de 
um conjunto de ferramentas para a aprendizagem, sendo a mais im-
portante, talvez, a motivação intrínseca (Deci & Ryan, 2010). Em vez de 
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colocar o foco na escolarização, defende-se uma visão mais abrangen-
te, de educação no sentido integral. Esta educação é entendida como o 
somatório de todas as aprendizagens que permitem que uma pessoa 
possa desenvolver a sua vida de uma forma significativa e satisfatória. 
Inclui as aprendizagens mais básicas (andar, falar, regular as emoções), 
e também as mais complexas (aqui, poder-se-ia incluir novamente a 
regulação das emoções; pensamento critico, tomada de decisões, etc.) 

Diz também respeito às competências e valores que são específicos 
de cada cultura e que definem as competências básicas ou essenciais 
que qualquer pessoa deve adquirir. Para além deste racional comum, 
prevê ainda que se codesenvolvam um conjunto de competências, ex-
periências e conhecimentos que são de nível individual, singular, e que 
distinguem cada pessoa dentro da sua cultura e do seu grupo de pares. 
Desta singularidade, resulta diversidade, a diversidade que é preciso 
respeitar, valorizar, promover, pois à semelhança da teoria da evolução 
será talvez desta diversidade que resulta uma maior capacidade do ser 
humano para se adaptar a diferentes circunstâncias e necessidades, e 
para produzir e criar, para inovar. 

Ao nível do sujeito, é também este conjunto de aprendizagens que 
definem a diferença, o singular e único, por contraste ao comum e co-
letivo. 

O conceito de motivação intrínseca está também associado ao de 
educação autorregulada (ou dirigida; self-directed education), um concei-
to introduzido pelos mesmos autores (Deci & Ryan, 2012) e populari-
zado na última década por Peter Gray (2011), através da recém-criada 
Alliance for Self-Directed Education (2019). De forma sintética, conside-
ra-se que a educação autorregulada é aquela de resulta de atividades 
que são escolhidas pelo próprio e das experiências de vida da pessoa, 
independentemente destas experiências serem ou não deliberada-
mente desenhadas com a finalidade de educar. Assim, refere, de acordo 
com Gray (2011) embora possa também incluir aulas ou lições, se fo-
rem livremente escolhidas pelo aluno, a maioria da educação autorre-
gulada não acontece desta forma, mas antes através das experiências 
de vida do dia-a-dia, motivadas pelos interesses próprios, e nas quais 
a aprendizagem se caracteriza mais como um processo, do que como 
um produto. 

Na base deste processo, são referidas dimensões como a curiosidade, 
o brincar e a sociabilidade, capazes de promover uma série de tenta-
tivas, comportamentos, que permitem e facilitam a aprendizagem. É
importante notar que não há sempre a intenção objetiva e consciente
de aprender alguma coisa.

Este tipo de aprendizagem define-se também por oposição à edu-
cação convencional - imposta e compulsiva - que não considera o in-
teresse e motivação do próprio, orientando-se através de uma lógica 
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de punição e recompensa (as classificações, os rankings, a própria cul-
tura de pares que é condicionada pela classificação de cada aluno). 
Na educação convencional, há também uma tendência a valorizar a 
conformidade, em vez da singularidade e os impulsos naturais da curio-
sidade, do brincar e da sociabilidade, tendem a ser suprimidos, em vez 
de cultivados. 

O terceiro elemento que caracteriza e distingue a educação autor-
regulada e porventura o mais controverso e inovador (embora o não 
seja, de facto) é o facto de cada vez em maior número, corresponder 
a um percurso educativo de crianças em idade escolar cujas famílias 
escolheram não realizar um percurso de educação compulsiva, a esco-
la convencional, mas, em vez disso, permitem que sejam as crianças a 
regular (ou co-regular) toda a sua educação. Ou seja, as famílias que 
optaram por escolas que apoiam os objetivos das crianças e dos jovens, 
os seus próprios interesses e que não lhes impõem um currículo. Outra 
forma de concretizar esta opção será através da educação em casa (En-
sino Doméstico ou Homeschooling), através do método popularizado 
como unschooling, e que consiste em permitir que as crianças sigam os 
seus interesses e motivações, construindo o seu próprio currículo.  

Em síntese, e como propõe Khost (2019) num artigo sobre os con-
ceitos e a escolha das palavras quando se trata de discutir escola e 
educação, mais do que mudanças nos métodos, nos procedimentos, na 
pedagogia, trata-se de uma mudança de paradigma que assume que 
qualquer criança saudável, que faça parte de um ambiente saudável 
(essencialmente, relações de qualidade), está naturalmente disponí-
vel e apta para a aprendizagem. Em vez de temer que a criança não 
aprenda um determinado conteúdo, num determinado tempo, o adulto 
acredita, confia na criança e age de forma a dar à criança os recursos 
de que esta precisa e que ativamente solicita. Trata-se de outro sistema 
de crenças, na sua base. Tome-se o caso da leitura. Na escolarização 
convencional, coerciva, o adulto tem medo e pergunta(-se): - Mas e se 
eles não aprenderem a ler? Ou seja, o adulto assume que se a criança 
não for coagida a seguir um determinado processo que não seja por si 
regulado, esta aprendizagem (e outras) poderão ou não ocorrer, ou ficar 
seriamente comprometidas. No caso da conceção assente na confiança, 
o adulto considera que: “desde que o ambiente seja estimulante, segu-
ro, de confiança, saudável, a criança vai aprender a ler quando encon-
trar a motivação para isso, o seu projeto de leitor”.
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Conclusão-Discussão 

Aprender é um assunto pessoal

Num debate recente integrado no contexto de uma peça de teatro 
escrita e interpretada por professores, com estreia em Janeiro de 2020 
no emblemático Teatro São Luiz, PROFESSAR (Soares & Duarte, 2020), 
o Professor Catedrático Rui Canário (2018), confrontado com a questão
recorrente do que é preciso mudar na escola, considerou que o problema, 
não seria o da mudança, mas exatamente o contrário, o que não mudou.
A discussão foi complexa, trazendo a cena vários elementos, vários lu-
gares de enorme confusão, tais como: a massificação, a avaliação em
torno de classificações e de rankings, a acumulação de papéis que o
sistema atribui à escola e aos professores, resultando numa asfixia e
impossibilidade para fazer o que sentem que é a sua principal respon-
sabilidade, ensinar; o tempo, a ausência de outro tempo e a enorme
diluição das fronteiras entre a educação e a escolarização, como se
uma e outra fossem a mesma coisa.

O propósito desta encenação foi a de trazer alguns elementos para 
uma reflexão critica sobre a aprendizagem no contexto da escola e, 
considerando o propósito deste texto, este último elemento é de parti-
cular importância: o tempo. “A educação não pode ser toda escolariza-
da”, reforçava Canário. “Se calhar, é mesmo preciso acabar com a escola, 
com esta estrutura, com esta lógica…”, acrescentava. Aviram (2010) é 
consistente com esta observação, tal como Gray (2011) e outros auto-
res que se têm dedicado a estes temas. Desta conclusão, emerge neces-
sariamente a questão: Como? 

Trata-se de uma mudança conceptual, social, de base interna, de nú-
cleo. Trata-se de um novo paradigma. Considerando os estudos da psi-
cologia social sobre a influência, a obediência, o conformismo desde os 
mais antigos (e.g., Moscovici, 1981), até aos mais recentes (e.g., Schiefer 
& van der Nol, 2017), poderíamos sugerir que essa mudança, ou me-
lhor, essa metamorfose que, supomos, dará origem a outra coisa, virá 
necessariamente não da escola, do sistema, mas das minorias coesas. 
O sistema (não apenas a educação, mas a sociedade) tende sempre a 
manter mais ou menos a mesma lógica, com pequenas mudanças que 
permitam manter tudo na mesma. O princípio da homeostasia (Cannon, 
1929), ou do eterno retorno (?)

Talvez fosse importante que os movimentos periféricos e que têm 
vindo a assumir alguma expressão nos últimos anos: homeschooling, 
aprendizagem autorregulada, parentalidade consciente, comunidades 
de aprendizagem, alimentação e habitação sustentável, só para dar al-
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guns exemplos, fossem alvo de estudos sérios. A maioria do que sabe-
mos sobre o desenvolvimento e a aprendizagem resultou (e resulta) de 
estudos essencialmente Norte Americanos, com crianças escolarizadas. 
Se há estudos que demostram que as crianças não apenas trazem a 
motivação e o interesse genuíno para aprender, mas que dispões tam-
bém de ferramentas para gerir a sua aprendizagem, sendo capazes de 
fazer escolhas e definir os seus projetos, então qual é a finalidade de 
ensinar a todas o mesmo, no mesmo momento? 

Não deveria o professor sem um mestre, um guia? Não deveriam 
as crianças ter mais controlo sobre o seu processo de aprendizagem, 
sobre o seu tempo, sobre a sua vida? E se os professores pudessem 
trabalhar com pequenos grupos, acompanhar o desenvolvimento das 
crianças, criar raízes e crescer também nas comunidades? 

Na base, todas estas questões trazem o elemento do significado. 
Aprender é um assunto pessoal. E ensinar também. Um e outro deviam 
alimentar-se, funcionar em autorreforço. Aprender é um assunto pes-
soal. Han (2019), indica que um dos elementos que caracteriza a socie-
dade pós-moderna é a incapacidade para fechar ciclos, para deixar mor-
rer. Para reconhecer que uma coisa terminou e, assim, avançar noutra 
direção. Uma mudança absoluta. Pode ser disto que se trata. A escola 
tal como existe, ou como tem vindo a existir desde o seu nascimento, 
foi uma conquista muito importante. Não podemos continuar, no en-
tanto, a defender a escola porque alimenta as crianças que não têm 
pequeno almoço, ou porque ali encontram pai e mãe, segurança. Esses 
papéis não podem ser assegurados pela escola, não mais. Aprender é 
um assunto pessoal. Se entrarmos era digital adentro, e não é possível 
que não se entre, faz cada vez menos sentido toda esta dinâmica: “dar a 
matéria” foi importante quando não existiam outros que a possuíssem 
e a pudessem partilhar. A sociedade transformou-se. A escola também. 
Mas na sua natureza, na sua dialética, na sua essência, permanece exa-
tamente na mesma. 
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